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PROCESSO N.º 70075985747 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caxias do Sul. Lei Complementar Municipal n.º 530/2017. Alteração de dispositivo do Código de Posturas do Município, estabelecendo regras mais severas que obrigam proprietários e/ou inquilinos a ressarcir o erário por eventuais despesas com a realização de reparos em passeios públicos contíguos a seus imóveis. 1. Necessidade de regularização da representação do proponente em prazo a ser fixado pelo Juízo, sob pena de extinção do feito sem resolução de mérito. 2. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Matéria cuja iniciativa legislativa é concorrente. Norma municipal que não invade competência ou atribuições do Executivo, implicando criação de obrigação meramente a particulares. Observância dos princípios que regem a Administração Pública e da separação e harmonia entre os Poderes. Ausência de vício formal ou material de inconstitucionalidade. PARECER PELA INTIMAÇÃO DO PROPONENTE PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO NO FEITO E, NO MÉRITO, CASO SANADA A IRREGULARIDADE FORMAL, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Complementar Municipal n.º 530, de 10 de julho de 2017, do Município de Caxias o Sul, que acrescentou os incisos I e II e alterou o parágrafo único do artigo 180 da Lei Complementar Municipal n.º 377, de 22 de dezembro de 2010 (Código de Posturas do Município de Caxias do Sul), por ofensa aos artigos 1º, 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual.
Segundo o proponente, a proposta legislativa da Câmara de Vereadores, que deu origem ao ato normativo atacado, padece de vício de iniciativa, uma vez que cria obrigação e gera aumento de despesas ao Poder Executivo, além de ferir os princípios da isonomia e da ampla defesa, já que prevê a aplicação de multa de forma coercitiva, sem oportunizar ao notificado a possibilidade de recurso. Postulou, assim, a concessão de liminar para suspender a vigência da Lei Complementar Municipal n.º 530/2017 e, a final, a procedência do pedido para que seja declarada a inconstitucionalidade integral do ato normativo impugnado (fls. 04/24 e documentos das fls. 25/338).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 344/351).
O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, ofereceu a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. Ainda, aduziu haver irregularidade de natureza processual na presente ação, já que a procuração não faz menção à norma impugnada (fls. 378/382).

A Câmara Municipal de Vereadores, notificada, prestou suas informações. Alegou que a lei impugnada não estabeleceu nova obrigação ao Poder Executivo, mas apenas aos particulares. Sustentou que o diploma legal em exame tampouco gera despesas à Administração, na medida em que prevê que, quando os reparos em passeios públicos forem feitos à custa do erário, o proprietário do imóvel deverá indenizar o município, alertando que o inadimplemento importará em inscrição em dívida ativa. Afirmou que a lei hostilizada não ofende o princípio da ampla defesa, já que o Código de Posturas local, em seu Capítulo II, estabelece o procedimento para a fixação de sanções por infrações nele previstas. Requereu, ao final, a improcedência da ação (fls. 385/391). Juntou documentos (fls. 392/404). 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fl. 405). 
É o breve relatório.

2. O ato normativo atacado tem a seguinte redação:

LEI COMPLEMENTAR Nº 530, DE 10 DE JULHO DE 2017.
Altera e acresce dispositivos à Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, que consolida a legislação relativa ao Código de Posturas do Município.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que o Poder Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte Lei Complementar.

rt. 1º - Acresce os incisos I e II ao art. 180 da Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, com a seguinte redação:
"Art. 180 ...
I - a infração ao disposto no caput acarretará na primeira notificação, multa no valor de 3 (três) VRMs, para cada metro quadrado de passeio; e
II - na reincidência, multa em dobro."
Art. 2º - O parágrafo único do art. 180 da Lei Complementar nº 377, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 180 ...
Parágrafo único. Persistindo a situação que ensejou as sanções previstas neste artigo, o proprietário fica obrigado a ressarcir o Município de Caxias do Sul pelas eventuais despesas com a realização dos reparos, sob pena de inscrição em dívida ativa. (NR)"
Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Caxias do Sul, 10 de Julho de 2017; 142º da Colonização e 127º da Emancipação Política.
FELIPE GREMELMAIER
Presidente 

Pretende o autor a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal n.º 530/2017 de Caxias do Sul, que estabeleceu regras mais severas para que os proprietários e/ou inquilinos de imóveis localizados no município sejam compelidos a realizar limpeza, reparo e manutenção do passeio público.

3. De plano, imperativo reconhecer que a representação do proponente se encontra eivada de irregularidade.

Isso porque a procuração da fl. 25 não contempla poderes específicos para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação à norma fustigada, exigência pacífica dessa Corte de Justiça e do Supremo Tribunal Federal para a viabilidade de apreciação do pleito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA IMPUGNAR, POR MEIO DE ADI, A NORMA OBJETO DA AÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO CONCEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). 2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do TJRS. PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069093102, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/10/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

Nessa linha, imperativa a intimação do proponente para que regularize sua representação processual, devendo o feito ser julgado extinto, sem a apreciação de seu mérito, apenas no caso de não atender o autor a este mister.
4. No mérito, em que pese o entendimento do Sr. Prefeito de Caxias do Sul, não merece acolhimento a pretensão deduzida na peça pórtica.
Da redação do ato normativo, não há dúvida de que a norma impugnada não padece de vício de iniciativa, já que trata de obrigação imposta a particulares, prevendo a correlata penalidade em caso de descumprimento, temática em relação à qual a iniciativa legislativa é concorrente. 
Aliás, é de se acentuar que a obrigação imposta a particulares já estava prevista no Código de Posturas do Município (artigo 180, caput), sendo que a alteração promovida pela lei impugnada (incisos I e II do artigo 180) tão somente atualizou o valor da penalidade em caso de descumprimento da imposição. 

No que refere à alteração do parágrafo único do artigo 180 do Código de Posturas do Município de Caxias do Sul - persistindo a situação que ensejou as sanções previstas neste artigo, o proprietário fica obrigado a ressarcir o Município de Caxias do Sul pelas eventuais despesas com a realização dos reparos, sob pena de inscrição em dívida ativa –, percebe-se que a obrigação será imposta não ao ente municipal, mas, sim, ao particular que a descumprir. 
Com efeito, a Constituição Estadual não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis que versem sobre criação de obrigação a particulares, sendo ela, pois, de competência concorrente, no âmbito municipal, entre o Chefe do Executivo, a Mesa da Câmara, suas Comissões e os Vereadores.
Como é cediço, o artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, dispõe incumbir ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Trata-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Na mesma linha, o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Os dispositivos constitucionais trazidos a lume são corolários do princípio da harmonia e independência entre os poderes, expressamente consignado no artigo 10 da Carta Provinciana:

Art. 10 -  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Tal não é, contudo, a hipótese vertente, inobstante a decisão concessiva da liminar pleiteada, a qual, data venia, se entende equivocada.
Com efeito, a Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul, ao criar obrigação a proprietários e/ou inquilinos de imóveis que não realizarem a limpeza e manutenção do passeio fronteiriço ao bem de ressarcir o Município por eventuais despesas com reparos, não tem como escopo a criação ou o funcionamento de órgãos da administração pública, nem interfere, modo direto, na prestação de serviço no Município de Caxias do Sul, de forma que não fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado.
Na mesma toada, o posicionamento sufragado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo em caso análogo:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL Nº 3.839, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2012, DE MIRASSOL QUE MODIFICOU O VALOR DA MULTA PREVISTA AOS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS QUE NÃO REGULARIZAREM OS PASSEIOS E MUROS – MULTA QUE TEM NATUREZA ADMINISTRATIVA E DECORRE DO PODER DE POLÍCIA E NÃO INFRINGE O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – AÇÃO IMPROCEDENTE (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2005406-12.2016.8.26.0000; Relator (a): Ferraz de Arruda; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 15/06/2016; Data de Registro: 16/06/2016)
O Desembargador Relator Ferraz de Arruda, na ação direta de inconstitucionalidade acima ementada, ao enfatizar a questão debatida naquele julgamento, assim se manifestou:
Assim sendo, os valores das multas ora impugnados dizem respeito, em sua origem, às obras nas calçadas e muros a serem regularizados pelos particulares, significando dizer que tratam de penalidades pertinentes ao cumprimento de normas de posturas municipais editadas em 1981.

Ora, como não está em sede de debate a Lei nº 1.148, de 30 de

junho de 1981, vigente e eficaz há mais de trinta anos e cuja constitucionalidade por isso mesmo se presume, é de se reconhecer que a atualização dos valores das multas, levadas a efeito pelas normas atacadas também não padecem do vício de inconstitucionalidade por ofensa ao princípio da iniciativa das leis.

Ademais, em se tratando de normas e suas penalidades que versem, como é o caso, sobre muros e calçadas, a competência de iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo conforme já decidiu este C. Órgão Especial na Arguição de Inconstitucionalidade nº 0008436-60.2014.8.26000, em que foi relator o insigne Desembargador Itamar Gaino, para quem “a competência para criação de lei dessa espécie é concorrente, podendo a iniciativa ser do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, segundo se extrai do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Isso porque, como visto, apenas se cuida da criação de obrigação para os particulares, quanto à construção e manutenção dos passeios contíguos a seu imóveis”.

No mesmo sentido, também deste C. Órgão Especial, quanto a

inexistência de norma que confere ao Poder Executivo a exclusividade de iniciativa relativamente ao planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (ADI 2167455-34.2015.8.26.0000, Rel. Péricles Piza).

Desta feita, não há que se cogitar de vício de iniciativa das normas em exame.
Na mesma linha é o seguinte julgado daquele Tribunal de Justiça Estadual:

Incidente de inconstitucionalidade Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, do Município de São Paulo, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de passeios, bem como cria o Disque-Calçadas; revoga as Leis n° 10.508, de 4 de maio de 1988, e n° 12.993, de 24 de maio de 2000, o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002 Projeto de iniciativa do Poder Legislativo Sanção pelo Prefeito Municipal. 1. A competência para criação de lei que impõe obrigações a particulares, quanto à construção e manutenção de calçadas contíguas a seus imóveis, é concorrente do Poder Legislativo e do Poder Executivo. Inocorrência de ofensa ao art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. 2. A imposição, ao Poder Executivo, do dever de fiscalizar o cumprimento da lei não significa violação ao princípio constitucional da separação de poderes e não implica criação de despesas sem a respectiva fonte de receita, uma vez que a fiscalização é inerente ao exercício regular do poder de polícia pelo Executivo, em relação ao cumprimento de todo o complexo das posturas municipais. Ausência de ofensa aos arts. 2°, 61, § 1°, II, b, da CF e 5°, 25, 47, II e 144 da Constituição Estadual. 3. A imposição de obrigação a particulares, quanto à construção e à manutenção de calçadas contíguas a seus imóveis, não constitui responsabilização de natureza civil, o que significaria vício de inconstitucionalidade por invasão de competência exclusiva da União. Ausência de ofensa ao art. 223, I, da CF. 4. A criação do "disque-calçadas" não implica despesas adicionais àquelas próprias da Ouvidoria Municipal. Ademais, esse serviço poderá restringir-se a atendimento eletrônico, conforme previsto na lei, inserindo-se, assim, no amplo serviço de informática do Poder Executivo. 5. A tabela de multa anexa à lei, com valor por metro de testada do imóvel, não viola o princípio da razoabilidade, não tendo caráter confiscatório, nem mesmo pela previsão de cumulação a cada trinta dias, critério necessário e que vem sendo adotado desde a Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988. Incidente de inconstitucionalidade improcedente. (TJSP;  Arguição de Inconstitucionalidade 0008436-60.2014.8.26.0000; Relator (a): Itamar Gaino; Órgão Julgador: Órgão Especial; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 5ª Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 04/06/2014; Data de Registro: 05/08/2014)

Assim sendo, a Lei Complementar Municipal n.º 530/2017 de Caxias do Sul, ainda que tenha sido fruto de projeto de lei de iniciativa parlamentar, não invadiu competência privativa do Prefeito Municipal, já que de iniciativa legislativa reservada não se tratava na espécie.
Impõe-se salientar, também, que a norma em análise, ao prever penalidade a particular que deixar de realizar a devida manutenção em calçadas contíguas a seus imóveis, não tratou da organização e funcionamento da Administração Municipal, não criando deveres, obrigações ou atribuições para qualquer órgão da Administração Municipal, praticamente se restringindo a atualizar valores de penalidades referentes ao descumprimento de normas já previstas no Código de Posturas Municipal, não havendo, também por esse prisma, invasão de competência reservada ao Chefe do Executivo.
Em verdade, a norma do parágrafo único do artigo 180 seria até mesmo despicienda, uma vez que, sendo obrigação dos proprietários a manutenção e o conserto das calçadas, é evidente que, caso seja o Município a custear eventual reforma ou conservação, poderá/deverá buscar o ressarcimento contra os responsáveis legais.
A normativa em exame tampouco viola os princípios da ampla defesa e da isonomia, ao revés do que sustentado na exordial, considerando que o próprio Código de Posturas do Município, em seu Capítulo II, estabelece procedimento para a defesa do particular em caso de infrações nele previstas, como se verifica a seguir:

Capítulo II
DO PROCEDIMENTO


Art. 5º - No exercício da fiscalização, fica assegurada aos fiscais a entrada em qualquer dia e hora e a permanência pelo tempo que se fizer necessário em qualquer local, público ou privado, exceto no interior de residências, observados os termos do art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.
Art. 6º - A entidade fiscalizada deve colocar à disposição dos fiscais as informações necessárias e solicitadas.
Art. 7º - Na eventualidade de ser obstaculizado o acesso às atividades, áreas ou instalações a serem fiscalizadas, os fiscais poderão requisitar força policial para o exercício de suas atribuições, em qualquer parte do território municipal.
Art. 8º - Aos fiscais das unidades administrativas, no exercício de suas funções, compete:
I - efetuar vistorias, levantamentos e avaliações;
II - proceder a inspeções e visitas de rotina;
III - lavrar notificação, autos de infração, relatórios de inspeção e de vistoria;
IV - verificar a ocorrência de infrações e aplicar as penalidades cabíveis, nos termos da legislação vigente; e
V - praticar os atos necessários ao eficiente e eficaz desempenho de suas atividades.
Art. 9º - Notificação é o processo administrativo formulado por escrito através do qual se dá conhecimento à parte de providência ou medida que a ela incumbe realizar.
Art. 10 - Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições desta Lei ou de outras leis, decretos ou regulamentos baixados pelo Poder Executivo Municipal no uso de suas atribuições.
Art. 11 - Será considerado infrator todo aquele que cometer, mandar, constranger ou auxiliar alguém a praticar infração e os encarregados da execução das leis que, tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator, assim como os prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que, em diligência procedida pela fiscalização, ficar comprovado se tratarem de substitutos, denotando uma clara situação de não serem os legítimos exploradores da atividade licenciada.
Art. 12 - O infrator terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para sanar os motivos da infração ou apresentar defesa, por escrito, contra a ação do agente fiscal, à chefia da Divisão de Fiscalização, contados a partir da data de recebimento do auto de infração.
Parágrafo Único. O auto de infração/embargo obedecerá a modelos padronizados pelo Município e será expedido em 3 (três) vias, devendo conter ainda os seguintes elementos:
I - o local, a hora e a data da expedição;
II - a identificação do infrator e sua qualificação completa;
III - a assinatura do infrator ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas presentes, ou a sua remessa via correios e/ou averbação pela autoridade que o lavrou;
IV - a descrição da infração e da disposição legal infringida;
V - a indicação da pena cabível;
VI - o prazo para interposição de recurso; e
VII - a identificação e assinatura do agente fiscal.
Art. 13 - O não oferecimento de defesa dentro do prazo legal ou o não acolhimento das razões de recurso implica a aplicação da penalidade cabível pelo titular do órgão competente, sem prejuízo das demais penas.
§ 1º Nas persistências, as multas serão cominadas progressivamente em dobro, tendo por base o valor da multa anteriormente imposta.
§ 2º Decorrido o prazo, a multa não paga se tornará efetiva e será cobrada por via executiva.
§ 3º O não recolhimento da multa no prazo fixado implicará a inscrição do devedor em dívida ativa, na forma da legislação pertinente.
§ 4º A inscrição em dívida ativa dar-se-á no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias após o vencimento original da multa imposta.
(...)
Tal disposição, por óbvio, se aplica a toda e qualquer infração descrita no Código de Posturas Municipal, garantindo-se, deste modo, a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme bem delineado nas informações prestadas pela Câmara de Vereadores de Caxias do Sul (fls. 385/390).  
Aliás, se tal vício existisse, como sustentado pelo proponente, seria cooriginário à edição da lei, pois a redação anterior também não previa especificamente o contraditório e a ampla defesa para a imposição da sanção nesse locus. 

Por tudo isso, inocorrentes os vícios formais e materiais suscitados pelo proponente, impõe-se o desacolhimento do pedido.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:

a) intimado o proponente para regularizar sua representação, acostando procuração em que o Prefeito Municipal outorgue poderes para propor ação direta especificamente em relação à norma ora atacada, sob pena de extinção do feito; 

b) caso sanada a irregularidade formal, julgado improcedente o pedido, na esteira dos argumentos invocados.
Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2018.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

BHJ/LCA/IH 
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p.676.  
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